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Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul

Comissão de Constituição e Justiça

Projeto de Lei Complementar   n. º 91/04

Processo n. º 20384.01.00 – ALRS 04 0.

PROPONENTE:  Poder Executivo

EMENTA: Dispõe sobre o IPE-Saúde e dá outras providências.

PARECER: Favorável, com Emendas.

RELATOR: Dep. Ciro Simoni

P A R E C E R

Vem, para exame e parecer desta Comissão de Constituição e Justiça, o Projeto de Lei Complementar nº 91/2004, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre o IPE-Saúde e dá outras providências”. 

Objetiva, imperiosamente, reestruturar o Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul, seus dependentes e pensionistas, englobando um conjunto de ações que visam à prevenção das doenças e à promoção e assistência à saúde de seus usuários, tendo como gestor o Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS.

Além de um plano base – Plano de Assistência à Saúde – denominado IPE-SAÚDE, o projeto permite serem firmados Planos Suplementares e ou Complementares, bem como contratos de prestação de serviços de assistência à saúde, no âmbito de sua circunscrição territorial, com órgãos da Administração Indireta do Estado e com órgãos ou Poderes da União, de outros Estados e municípios, objetivando, assim, proporcionar um sistema com ampla base de sustentação de receitas, o que viabilizará um atendimento qualificado e integral para todos os usuários do Plano IPE-Saúde.

Quanto à legitimidade do proponente para a iniciativa do presente projeto, nenhuma objeção pode ser feita, porquanto inquestionável a plena competência do Poder Executivo para estabelecer determinações legais sobre criação e atribuições de seus órgãos, bem como a direção superior da administração estadual, conforme consubstanciado na Carta Maior do nosso Estado.

Como princípios basilares norteadores da implementação objetivada com a proposição ora apreciada, apresentam-se a gestão e o financiamento paritário, a compulsoriedade de contribuição, o caráter auto-sustentável, a isonomia e a solidariedade.
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Ocorre, entretanto, que ao menos um desses princípios aventados na implementação do Plano, e também vislumbrado na justificativa do projeto trazido à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, não se faz valer em sua integralidade: imprescindível destacar que o Princípio Constitucional da Isonomia foi desrespeitado pelo autor da proposição em alguns dos artigos propostos, podendo ser citada, principalmente, a questão da dependência econômica, o que necessariamente, entre outros pontos que trazem consigo inconstitucionalidades, deverá ser sanado por esta Comissão.

Afloram nesta proposição disposições normativas inadmissíveis quanto aos depósitos efetuados em Caixa Único – SIAC, pois, mesmo havendo a existência de contas distintas, não há a elisão da ingerência indevida sobre esta receita. Destaca-se, também, no que tange ao adimplemento da dívida, que a mesma deverá, segundo o projeto originário, ser suportada pelo Fundo – FAS/RS, o que oneraria, por certo, o contribuinte.

Além disso, devem ser afastadas inúmeras emendas ao Projeto de Lei propostas pelos meus nobres pares, para sanar inconstitucionalidades absolutas contidas nas mesmas, bem como para evitar a inaplicabilidade do Plano, frente às impossibilidades técnicas, jurídicas e/ou fáticas por elas suscitadas, restando, por fim, ainda prejudicadas outras emendas por acolhimento de proposições similares, ou por total inocuidade das mesmas diante do texto legal originariamente apresentado.

Em destaque, exaro parecer contrário às emendas nºs 1, 3, 5, 8, 9, 11, 15, 17, 18, 19, 20, 25, 26, 27, 28, 29, 32, 33, 34, 35, 42, 43, 44, 46, 47, 49, 55, 56, 57, 60 e 63, pois todas, de uma forma ou de outra, sucumbem à imposição constitucional da Carta Magna do Estado e também do País, pelas razões que seguem.
A maioria absoluta das proposições acima citadas contraria o disposto no art. 5º, da Constituição do Estado, implicando em ingerência indevida de um Poder na esfera de atuação de outro, ferindo, desta forma, os princípios da independência e harmonia entre os Poderes.

Vislumbra-se igualmente nas emendas supracitadas o desrespeito ao que consubstancia o artigo 82, incisos II e VII, da nossa Constituição, pois evidente a censurável intromissão em competência privativa do Governador do Estado.

Ademais, muitas das proposições em tela, ao imporem atribuições à Administração Pública, padecem de vício de origem, uma vez que contrariam o disposto no art. 60, II, “d”, que atribui ao Chefe do Poder Executivo a competência privativa de iniciar processos que versem sobre a criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.
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Por fim, mas não menos importante, ressalta-se que é flagrante o desrespeito de inúmeras das emendas apresentadas aos arts. 61 e 149, da Constituição Estadual, que proíbem, por proposição de parlamentar desta Casa, a apresentação de projetos que, sem a devida fonte de custeio, criem despesa pública, pois a iniciativa que versa sobre tal competência é também do Governador do Estado.

En passant, vale destacar que, nos casos acima elencados, a inobservância à Constituição ocorre de diversas formas. Apenas como elemento exemplificativo, menciono a impossibilidade legal de um parlamentar, através da propositura de emenda acrescentar ao plano atendimento domiciliar para idosos; incluir atendimento odontológico; estabelecer como o sistema deve ser mantido e as competências e atribuições do órgão gestor; determinar como serão ressarcidas as despesas de assistência à saúde; alterar contribuições determinadas inclusive em lei aprovada nesta Casa; sugerir impossibilidades técnicas e jurídicas como a livre associação ao plano, buscando elidir o princípio da solidariedade que sustenta o plano de assistência à saúde e defende os menos privilegiados – ignorando o princípio da prevalência do interesse público, da coletividade – ou, simplesmente, trazer à apreciação redação inócua que em nada altera a clareza, muito menos a eficácia do texto exordial.

Por certo, todas as emendas em epígrafe trazem, de uma forma ou de outra, inconstitucionalidades insanáveis, razão pela qual devem ser, desde logo, rechaçadas.

Já as emendas nºs 13, 14, 24, 30, 31, 37 e 59, que tratam sobre a implementação e atribuições do Órgão Gestor, além de serem indiscutivelmente inconstitucionais, restaram prejudicadas face à propositura de novo projeto de lei, que será exarado pelo poder competente para legislar sobre o tema, qual seja, o Poder Executivo, que especificamente disciplinará a matéria.

Para garantir a apresentação do projeto supracitado será estabelecido, em emenda aditiva, prazo de 180 dias para o encaminhamento a esta Casa, da proposição que disciplinará a reestruturação e atribuições do Órgão Gestor do IPE-Saúde.

Quanto à questão dos depósitos efetuados no Caixa Único – SIAC, recebe-se a emenda nº 53, porém imprescindível subemendá-la, adequando-a ao texto legal, sem perder, contudo, o objeto pretendido por seu autor, o Deputado Bernardo de Souza. Igualmente prejudicada restou a emenda nº 52, de autoria do mesmo proponente, pois disciplina similarmente a matéria em apreciação.

Destaca-se, ainda, a observância à forma de normatização do IPE-Saúde e dos Planos Complementares e Suplementares, o que foi aludido em duas emendas, as de nºs  22 e 48, de autoria  da  Deputada  Jussara  Cony  e  do Deputado  Bernardo  de   Souza respectivamente, que foram recepcionadas por esta  Comissão  em   subemenda
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substitutiva, havendo, assim, a contemplação de ambas as proposições.

Também fizeram-se necessárias subemendas substitutivas às emendas de      nºs 23, 38 e 41, sendo a primeira de autoria da deputada Jussara Cony e as demais do Deputado Ivar Pavan, buscando apenas tornar o texto mais claro e inteligível, ou simplesmente adequando-o à Lei Complementar nº 12.066, de 29 de março de 2004, mantendo exatamente a intenção dos nobres colegas, sendo estes integralmente contemplados em suas proposições.

Quanto à dependência, questão precípua no deslinde e ajustamento da proposição principal, várias emendas, dentre elas as de nºs 2, 6, 7, 16, 36, 39, 50, 58, 61 e 62,  procuraram restabelecer a justa condição de dependentes dos segurados no plano, o que se conseguiu contemplar, em sua maioria, através de emenda substitutiva. Restam, dessa forma, prejudicadas, porém não ignoradas, pois contemplado, em alguns casos integralmente, o objeto por elas buscado.  

Vencido o embate acerca das disposições que exsurgiram sobre a questão da dependência, resta obrigatória, devido ao perdimento de seu objeto em face da nova redação do art. 5º, a supressão do art. 18 da proposição em tela.

Para adaptar o projeto exordialmente apresentado às disposições legais já apreciadas nesta Casa, foram necessárias emendas desta Comissão, que simplesmente retificam equivocada correlação de artigos, parágrafos e incisos, como ocorre nos arts. 1º e 23, bem como no §2º, do art. 3º deste projeto.

Imperiosas, por fim, mostram-se outras emendas referentes ao teor do texto legal, que a seguir serão explanadas.

A primeira, referente à dívida do IPE-Saúde, cujo o Fundo-FAS/RS já nasce deficitário, faz-se obrigatória, pois imprescindível elidir ônus adicional ao contribuinte. Sendo assim, as emendas nºs 12, 21 e 40 restaram prejudicadas pela proposição de emenda aditiva de Comissão, que visa sanar ilegalidade incontestável contida no projeto, buscando, com a alocação do patrimônio imobiliário do IPERGS ao Fundo, a compensação da dívida existente.

Apenas para elucidar a questão acerca da dependência dos cônjuges e a perda desta condição, apresenta-se emenda modificativa, que somente adapta o disposto no inciso II, do art. 6º, à norma prevista na redação do art. 5º do texto legal.

A redação do art. 7º restou igualmente alterada, pura e simplesmente, para facilitar a interpretação do texto legal,  sanando  qualquer  dúvida que  poderia  subsistir 
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quando da leitura do disposto no artigo supra referido, o que se procedeu por emenda modificativa.

Outra emenda substitutiva faz-se necessária no § 1º, do art. 3º da proposição, pois foi esquecido,  pelo  proponente  do  projeto,  determinar  a  forma  de  contribuição

daqueles que perderam a condição de segurados ou de dependentes, o que geraria ilegalidades insanáveis pela enorme disparidade entre segurados do mesmo plano, visto  que  percebiam  remunerações  em  nada  similares,  contribuindo,  porém,  nestas hipóteses, pelo mínimo fixado no inciso III, do art. 2º c/c o § 2º, do art. 5º da Lei Complementar 12.066/04. 
Para assegurar condição de segurado por contrato de prestação de serviço de assistência médica aos agentes políticos – esquecidos também na redação original do projeto – porém considerados pelo Executivo na idealização do plano, é proposta emenda modificativa ao “caput” do art.17 e outra aditiva, que a ele acresce o § 1º, visando facultar aos segurados oriundos de contrato de prestação de serviços manterem-se vinculados ao plano IPE-Saúde.

Ainda sobre o mesmo objeto, sendo recebida por esta Comissão a emenda nº 4, de autoria do Deputado Jerônimo Goergen, imprescindível mostra-se emenda aditiva, que acrescenta § 2º ao artigo epigrafado, pois se fez necessário, para estender às instituições legalmente reconhecidas como serviço público a possibilidade de celebração de contrato de prestação de serviços de assistência à saúde, estabelecer a vinculação aos cálculos atuariais dos valores a serem pagos ao Plano, de modo a fixar a contraprestação financeira do contratante.

Por fim, restaram recepcionadas e aprovadas por esta Comissão de Constituição e Justiça as emendas nºs 4, 10, 45, 51 e 54, sendo a primeira de autoria do Deputado Jerônimo Goergen, a seguinte do Deputado Marlon Santos, a terceira do Deputado Ruy Pauletti e as últimas do Deputado Bernardo de Souza, pois, além de trazerem um redação mais clara para o texto proposto, não apresentam qualquer inconstitucionalidade, corrigindo ainda, em alguns casos, ilegalidades contidas na norma ou acrescentando disposição legal que beneficia o funcionamento do IPE-Saúde.

A redação final de todas as emendas e subemendas ora mencionadas acompanham, em anexo, este parecer.

Pelo exposto, Excelentíssimos Senhores Deputados, sendo o mérito do projeto solar, de tão evidente, é o parecer exarado por esta Comissão, com as emendas e subemendas ora apresentadas, favorável à aprovação do Projeto de Lei    Complementar  nº 91/2004.
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Sala das Sessões,   de junho de 2004.

Deputado João Osório                              Deputado Nelson Härter
         Presidente                                                           Vice-Presidente

Deputado Jair Soares                                Deputado Ciro Simoni







 Relator
Deputado Giovani Cherini                        Deputado Vilson Covati

Deputado  Bernardo de Souza            Deputado Marlon Santos

Deputado Iradir Pietroski                     Deputado  Manoel Maria

Deputado elvino Bohn Gass                 Deputado Ivar Pavan
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SUBEMENDA SUBSTITUTIVA Nº 1
Substitui a emenda nº 53, que altera a redação do art. 10 do Projeto de Lei Complementar n.º 91/04, passando o referido artigo a ter a seguinte redação:
“Art 10 – As receitas do FAS/RS serão escrituradas em contas específicas para cada plano, distintas das demais contas do Ipergs e vinculadas exclusivamente à sua destinação, em conformidade com o que dispõe a Lei Federal nº 4320, de 17 de março de 1964, com suas alterações, e as disposições desta Lei Complementar, não podendo os recursos deste Fundo, ou a ele destinados, ser incluídos no Siac - Sistema Integrado de Administração de Caixa no Estado, instituído pelo Decreto nº 33.959, de 31 de maio de 1991, nem ser usados, sacados ou resgatados fora das finalidades precípuas a que ficam vinculados”

Justificativa:

                              A subemenda visa sanar imprecisão na redação original da emenda proposta pelo Deputado Bernardo de Souza, substituindo a expressão “conhecido como Caixa Único “, pelo decreto que instituiu o Sistema Integrado de Caixa no Estado – Caixa Único. 




   Sala da Comissão,    de junho de 2004.

Deputado João Osório                               
                 Deputado Nelson Härter

         Presidente                                               
                            Vice-Presidente

Deputado Jair Soares                                 
                Deputado Vilson Covatti

Deputado Giovani Cherini                       
                Deputado Ciro Simoni
                                                       Relator

Deputado  Bernardo de Souza                                Deputado Marlon Santos

Deputado Iradir Pietroski                                         Deputado  Manoel Maria

Deputado elvino Bohn Gass                                    Deputado Ivar Pavan 
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SUBEMENDA SUBSTITUTIVA Nº 2
Substitui as emendas nºs 22 e 48, que alteram a redação do §2º, do art. 2º do Projeto de Lei Complementar n.º 91/04, passando, o referido parágrafo, a ter a seguinte redação:
“Art, 2º...

...

§2º - A normatização do IPE-SAÚDE, bem como dos demais planos suplementares ou complementares, de igual forma a prestação de serviços do Sistema de Saúde, far-se-á por edição de leis, decretos ou resoluções do IPERGS.” 

Justificativa:

                              A subemenda visa cumular as disposições contidas nas emendas nºs 22 e 48, de autoria dos Deputados Jussara Cony e Bernardo de Souza respectivamente, buscando permitir que a normatização do IPE- Saúde possa ser por lei, decretos ou resolução do IPERGS.




   Sala da Comissão,     de junho de 2004.

Deputado João Osório                               
                 Deputado Nelson Härter

         Presidente                                               
                            Vice-Presidente

Deputado Jair Soares                                 
                Deputado Vilson Covatti
Deputado Giovani Cherini                       
                Deputado Ciro Simoni
                                                       Relator

Deputado  Bernardo de Souza                                Deputado Marlon Santos

Deputado Iradir Pietroski                                         Deputado  Manoel Maria

Deputado elvino Bohn Gass                                    Deputado Ivar Pavan 
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SUBEMENDA SUBSTITUTIVA Nº 3

Substitui a emenda nº 23, que altera a redação do parágrafo único, do art. 1º do Projeto de Lei Complementar n.º 91/04, que passará a ter a seguinte redação:
“Art 1º...

Parágrafo único - O Sistema engloba um conjunto de ações visando à prevenção das doenças e à promoção, educação e assistência à saúde de seus usuários, constituído pelo Plano de Assistência à Saúde, denominado IPE-SAÚDE e por Planos Suplementares e ou Complementares, que já existam ou que venham a ser criados, para o aprimoramento, qualificação, maior abrangência e efetividade da cobertura prestada.”

Justificativa:

                              A subemenda visa incluir no texto legal, educação para a saúde. Manteve-se a proposição apresentada pela Deputada Jussara Cony, com a singela modificação de lugar na oração do termo “bem como a educação”, para garantir maior clareza à norma. 



   Sala da Comissão,    de junho de 2004.

Deputado João Osório                               
                 Deputado Nelson Härter

         Presidente                                               
                            Vice-Presidente

Deputado Jair Soares                                 
                Deputado Vilson Covatti
Deputado Giovani Cherini                       
                Deputado Ciro Simoni
                                                            Relator

Deputado  Bernardo de Souza                                Deputado Marlon Santos

Deputado Iradir Pietroski                                         Deputado  Manoel Maria

Deputado elvino Bohn Gass                                    Deputado Ivar Pavan 
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SUBEMENDA SUBSTITUTIVA Nº 4
Substitui a emenda nº 38, que acrescenta parágrafo único ao art. 17 do Projeto de Lei Complementar nº 91/04, alterando o termo “convênios” por “contratos”, passando a ser o § 3º.

“Art. 17...

.........

§ 3º - Esses contratos não poderão gerar prejuízo ao plano principal do IPERGS, devendo ser revistos sempre que isto ocorrer.”

Justificativa:

                              A subemenda visa apenas corrigir denominação legal, deixando a redação da proposição apresentada pelo Deputado Ivar Pavan, conforme o estabelecido no “caput” do artigo.




   Sala da Comissão,   de junho de 2004.

Deputado João Osório                               
                 Deputado Nelson Härter

         Presidente                                               
                            Vice-Presidente

Deputado Jair Soares                                 
                Deputado Vilson Covatti
Deputado Giovani Cherini                       
                Deputado Ciro Simoni
                                                          Relator

Deputado  Bernardo de Souza                                Deputado Marlon Santos

Deputado Iradir Pietroski                                         Deputado  Manoel Maria

Deputado elvino Bohn Gass                                    Deputado Ivar Pavan 
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SUBEMENDA SUBSTITUTIVA Nº 5
Substitui a emenda nº 41, que suprimiu a expressão “inclusive nos casos de cessão sem ônus” da redação do “caput” do art. 4º do PLC 91/2004 e acrescentou parágrafo único, dando-lhe a seguinte a redação:

“Art. 4º - O segurado que, por qualquer motivo previsto em lei, sem perda da sua condição de servidor público, interromper o exercício de suas atividades funcionais sem direito à remuneração, poderá manter-se vinculado ao plano IPE-SAÚDE, desde que manifeste sua intenção por escrito no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data da publicação do afastamento, passando a contribuir na forma prevista no inciso III do art. 2º, observando o disposto no § 3º, do art. 5º, ambos da Lei Complementar n.º 12.066, de 29 de março de 2004.

Parágrafo Único – Quando ocorrer cedência, sem ônus para a origem, de segurados obrigatórios do plano IPE-SAÚDE, conforme incisos I e II, do  art. 3º,  da presente Lei Complementar, a contribuição ao plano IPE-SAÚDE, ocorrerá somente no cargo ou função no qual o cessionário perceber remuneração ou subsídio, em conformidade com os incisos I, II e V, do art. 2º e art. 3º, da Lei Complementar nº12.066/2004.”
Justificativa:

                              A emenda nº 41, de autoria do Deputado Ivar Pavan, foi integralmente recebida por esta Comissão, entretanto foi imprescindível a subemenda epigrafada por exigência de correta adequação do texto legal ora apreciado com a redação dada pela Lei Complementar 12.066/04.




  O intuito da emenda ora proposta, além do justificado acima, também consiste em trazer ao texto legal redação clara, que não permita exsurgir dúvidas nos casos de cedência. 

Deputado João Osório                               
                 Deputado Nelson Härter

         Presidente                                               
                            Vice-Presidente

Deputado Jair Soares                                 
                Deputado Vilson Covatti

Deputado Giovani Cherini                       
                Deputado Ciro Simoni
                                                     Relator

Deputado  Bernardo de Souza                       
      Deputado Marlon Santos

Deputado Iradir Pietroski                                             Deputado  Manoel Maria

Deputado elvino Bohn Gass                                         Deputado Ivar Pavan 
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EMENDA ADITIVA Nº 1 

Acrescenta artigo, onde couber, que dispõe sobre o prazo para encaminhamento, pelo Poder Executivo, de projeto de lei, que discipline a implementação e atribuições do Órgão Gestor do IPE-Saúde.

“Art. – O Poder Executivo encaminhará, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da promulgação desta Lei Complementar, projeto de lei reestruturando o Órgão Gestor do IPE-Saúde.”
Justificativa:

                              A emenda busca garantir a apresentação da propositura de projeto específico acerca da implementação do Órgão Gestor do IPE-Saúde, bem como suas atribuições, evitando-se, com a aprovação do presente Projeto de Lei Complementar, que perdure por muito tempo a existência de um sistema sem um órgão definido que o gerencie.




   Sala da Comissão,    de junho de 2004.

Deputado João Osório                               
                 Deputado Nelson Härter

         Presidente                                               
                            Vice-Presidente

Deputado Jair Soares                                 
                Deputado Vilson Covatti
Deputado Giovani Cherini                       
                Deputado Ciro Simoni
                                                  Relator

Deputado  Bernardo de Souza                                Deputado Marlon Santos

Deputado Iradir Pietroski                                         Deputado  Manoel Maria

Deputado elvino Bohn Gass                                    Deputado Ivar Pavan 
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EMENDA ADITIVA Nº 2

Acrescenta artigo, onde couber, que dispõe sobre a compensação da dívida do IPE junto aos prestadores de serviço de assistência médica.

“Art. – Os atuais patrimônios imobiliários do IPERGS passarão a integrar o Fundo de Assistência à Saúde – FAS/RS, criado pela Lei Complementar nº 12.066, de 29 de março de 2004.”

Justificativa:

                              A emenda busca sanar flagrante desproporcionalidade quanto ao adimplemento da dívida do IPE-Saúde, pois inaceitável a pretensão do Poder Executivo de transferir ao contribuinte dívida contraída pelo Governo do Estado. 

O segurado do Plano, que sempre cumpriu suas obrigações junto ao IPE-Saúde, quais sejam, os recolhimentos de suas contribuições, não pode, compulsoriamente, ser onerado pelo pagamento da dívida do Sistema.




   Sala da Comissão,    de junho de 2004.

Deputado João Osório                               
                 Deputado Nelson Härter

         Presidente                                               
                            Vice-Presidente

Deputado Jair Soares                                 
                Deputado Vilson Covatti
Deputado Giovani Cherini                       
                Deputado Ciro Simoni
                                                   Relator

Deputado  Bernardo de Souza                                Deputado Marlon Santos

Deputado Iradir Pietroski                                         Deputado  Manoel Maria

Deputado elvino Bohn Gass                                    Deputado Ivar Pavan 
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Projeto de Lei Complementar  n. º 91/04

EMENDA ADITIVA Nº 3

Acrescenta § 1º ao art. 17 do Projeto de Lei Complementar nº 91/2004, que terá a seguinte redação:

“Art. 17 - ...

....

§ 1º - É facultado aos segurados oriundos de contratos de prestação de serviços, quando desligados do contratante, optar pela manutenção do plano IPE–SAÚDE, nos termos do § 1º, do art. 3º desta Lei Complementar.”

Justificativa:

                              A emenda objetiva permitir aos segurados que se desligarem do contratante, na hipótese prevista no art.17, a continuar integrando o Plano, mas, nesse caso, contribuindo pela forma estipulada no §1º, do art. 3º, do PLC 91/04.



   Sala da Comissão,    de junho de 2004.

Deputado João Osório                               
                 Deputado Nelson Härter

         Presidente                                               
                            Vice-Presidente

Deputado Jair Soares                                 
                Deputado Vilson Covatti
Deputado Giovani Cherini                       
                Deputado Ciro Simoni
                                                      Relator

Deputado  Bernardo de Souza                                Deputado Marlon Santos

Deputado Iradir Pietroski                                         Deputado  Manoel Maria

Deputado elvino Bohn Gass                                    Deputado Ivar Pavan 
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Projeto de Lei Complementar  n. º 91/04

EMENDA ADITIVA Nº 4
Acrescenta § 2º ao art. 17 do Projeto de Lei Complementar, que terá a seguinte redação:

“Art. 17 - ...

...

§ 2º - Na hipótese prevista no inciso III, a contrapartida financeira do contratante dar-se-á em valores fixos, reajustados atuarialmente conforme regulamentação específica.”

Justificativa:

                              A emenda nº 4, de autoria do Deputado Jerônimo Goergen, foi recebida por esta Comissão. Imprescindível, porém, a emenda epigrafada, pois necessário estabelecer a vinculação dos valores de contribuição aos cálculos atuariais, que fixarão a contraprestação desses segurados, equilibrando, assim, o contrato firmado entre as partes. 




   Sala da Comissão,    de junho de 2004.

Deputado João Osório                               
                 Deputado Nelson Härter

         Presidente                                               
                            Vice-Presidente

Deputado Jair Soares                                 
                Deputado Vilson Covatti

Deputado Giovani Cherini                       
                Deputado Ciro Simoni
                                                           Relator

Deputado  Bernardo de Souza                       
      Deputado Marlon Santos

Deputado Iradir Pietroski                                             Deputado  Manoel Maria

Deputado elvino Bohn Gass                                         Deputado Ivar Pavan 
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Comissão de Constituição e Justiça

Projeto de Lei Complementar  n. º 91/04

EMENDA MODIFICATIVA Nº 1

Modifica a redação do art. 1º do PLC91/2004, que passa a ser a seguinte:

“Art. 1º - Fica reestruturado o Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul, seus dependentes e pensionistas, tendo como gestor o IPERGS - Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul, autarquia criada pelo Decreto n.º 4.842, de 8 de agosto de 1931, segundo os ditames da presente Lei Complementar, resoluções e regulamentos próprios.”

Justificativa:

                              A emenda visa apenas explicitar que o IPERGS é autarquia criada pelo Decreto n.º 4.842, de 8 de agosto de 1931.




   Sala da Comissão,    de junho de 2004.

Deputado João Osório                               
                 Deputado Nelson Härter

         Presidente                                               
                            Vice-Presidente

Deputado Jair Soares                                 
                Deputado Vilson Covatti
Deputado Giovani Cherini                       
                Deputado Ciro Simoni
                                                       Relator

Deputado  Bernardo de Souza                                Deputado Marlon Santos

Deputado Iradir Pietroski                                         Deputado  Manoel Maria

Deputado elvino Bohn Gass                                    Deputado Ivar Pavan 
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Projeto de Lei Complementar  n. º 91/04

EMENDA MODIFICATIVA Nº 2

Modifica a redação do art. 23 do PLC91/2004, que passa a ser a seguinte:

“Art. 23 – Revogam-se os §§ 1º a 6º do art. 2º, os arts. 38 a 41, as alíneas "b", "d", "e", "i", "j", "n", "o", "q" do artigo 42 e o artigo 43, da Lei n.º 7.672, de 18 de junho de 1982, e demais disposições em contrário.” 

Justificativa:

                              A emenda visa apenas corrigir a data em que a Lei nº 7.672/1982 foi sancionada.




   Sala da Comissão,    de junho de 2004.

Deputado João Osório                               
                 Deputado Nelson Härter

         Presidente                                               
                            Vice-Presidente

Deputado Jair Soares                                 
                Deputado Vilson Covatti
Deputado Giovani Cherini                       
                Deputado Ciro Simoni
                                                         Relator

Deputado  Bernardo de Souza                                Deputado Marlon Santos

Deputado Iradir Pietroski                                         Deputado  Manoel Maria

Deputado elvino Bohn Gass                                    Deputado Ivar Pavan 
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Projeto de Lei Complementar  n. º 91/04

EMENDA MODIFICATIVA Nº 3

Altera a redação do inciso II, do   art. 6º do PLC 91/2004, que passa a ser a seguinte:

“Art. 6º - ...

II— para os dependentes enumerados no inciso III, do art. 5º, desta Lei Complementar, pela cessação da união estável ou relação de fato, sem fixação judicial de alimentos.”  

Justificativa:

                              A emenda visa apenas adaptar o disposto neste inciso com o disciplinado no art. 5º, fechando-se qualquer margem de dúvida ao que vem a ser companheiro/convivente, permitindo, assim, melhor compreensão do texto legal. 



   Sala da Comissão,    de junho de 2004.

Deputado João Osório                               
                 Deputado Nelson Härter

         Presidente                                               
                            Vice-Presidente

Deputado Jair Soares                                 
                Deputado Vilson Covatti
Deputado Giovani Cherini                       
                Deputado Ciro Simoni
                                                    Relator

Deputado  Bernardo de Souza                                Deputado Marlon Santos

Deputado Iradir Pietroski                                         Deputado  Manoel Maria

Deputado elvino Bohn Gass                                    Deputado Ivar Pavan 
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EMENDA MODIFICATIVA Nº 4

Altera a redação do art. 7º do Projeto de Lei Complementar nº 91/04, que passa a ser a seguinte:

“Art. 7º - As receitas do FAS/RS serão utilizadas, obrigatória e exclusivamente, para cobertura dos serviços e manutenção do Sistema de Saúde, sob pena de responsabilização de seus gestores, nas esferas cível, penal e administrativa.”

Justificativa:

                              A emenda busca trazer maior clareza ao texto legal, tornando explícito que as receitas do FAS/RS serão utilizadas exclusivamente na cobertura de serviços e na manutenção do Sistema de Saúde, elidindo qualquer dúvida que o texto original poderia suscitar quanto à manutenção do Sistema, que deixou obscuro ser a manutenção de todo o sistema ou apenas do Sistema de Saúde.




   Sala da Comissão,    de junho de 2004.

Deputado João Osório                               
                 Deputado Nelson Härter

         Presidente                                               
                            Vice-Presidente

Deputado Jair Soares                                 
                Deputado Vilson Covatti
Deputado Giovani Cherini                       
                Deputado Ciro Simoni
                                                     Relator

Deputado  Bernardo de Souza                                Deputado Marlon Santos

Deputado Iradir Pietroski                                         Deputado  Manoel Maria

Deputado elvino Bohn Gass                                    Deputado Ivar Pavan 
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EMENDA MODIFICATIVA Nº 5

Altera a redação dos §§ 1º e 2º, do   art. 3º do PLC91/2004, que passa a ser a seguinte:

“ Art. 3º - ...

§ 1º - A perda da condição de segurado ou de dependente, em qualquer hipótese, implica a perda da cobertura dos serviços de assistência à saúde, sendo facultado àquele que perder a condição de servidor público optar pela manutenção do plano IPE-SAÚDE, mediante pedido escrito, formulado no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da publicação do afastamento, situação que deverá perdurar pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, passando a contribuir, na forma prevista no inciso III, do     art. 2º, da Lei Complementar n.º 12.066, de 29 de  março de 2004, considerando-se como salário de contribuição a última remuneração percebida na função pública, respeitado o limite mínimo estabelecido no § 2º, do art. 5º, da referida Lei Complementar.
§ 2º - É facultado aos agentes políticos dos Poderes Executivo e Legislativo optarem pelo ingresso no plano IPE-SAÚDE, caso em que também submeter-se-ão ao prazo mínimo de permanência no sistema de 1 (um) ano, sujeitando-se à contribuição prevista no inciso I, do art. 2º, da Lei Complementar n.º 12.066, de 29 de março de 2004, além da responsabilidade paritária do respectivo Poder a que estiver vinculado.” 

Justificativa:

                              A emenda busca adaptar o texto legal à Lei Complementar nº 12.066, de 29 de março de 2004, bem como fixar, no §1º, do artigo supracitado, a contribuição do segurado ou dependente, que por qualquer motivo perder esta condição, considerando-se, para tanto, o salário de contribuição incidente sobre a última remuneração percebida na função pública. 




   Sala da Comissão,    de junho de 2004.

Deputado João Osório                               
            Deputado Nelson Härter

         Presidente                                               
                      Vice-Presidente

Deputado Jair Soares                                 
             Deputado Vilson 

CovattiDeputado Giovani Cherini                       
  Deputado Ciro Simoni
                                                     Relator

Deputado  Bernardo de Souza                                Deputado Marlon Santos

Deputado Iradir Pietroski                                         Deputado  Manoel Maria

Deputado elvino Bohn Gass                                    Deputado Ivar Pavan 
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:
EMENDA MODIFICATIVA Nº 6

Modifica a redação do “caput” do art. 17 do PLC91/2004, que passa a ser a seguinte:

“Art. 17 – No âmbito de sua circunscrição territorial, o IPERGS poderá firmar contratos de prestação de serviços, tendo por objeto ações que visem à prevenção das doenças e à promoção da saúde de servidores, agentes políticos e dependentes, mediante a devida contrapartida financeira, com contribuição em percentual não inferior ao dos servidores estaduais, atuarialmente calculada e na forma de regulamento específico” 

Justificativa:

                              A emenda objetiva facultar aos agentes políticos a adesão ao Plano IPE-Saúde, questão esquecida por lapso, pelo Executivo, na redação original do projeto, pois certamente era intenção do proponente resguardar ao agente político, através da celebração de contrato de prestação de serviço de assistência a saúde, a faculdade de aderir ao Plano.




   Sala da Comissão,    de junho de 2004.

Deputado João Osório                               
                 Deputado Nelson Härter

         Presidente                                               
                            Vice-Presidente

Deputado Jair Soares                                 
                Deputado Vilson Covatti
Deputado Giovani Cherini                       
                Deputado Ciro Simoni
                                                         Relator

Deputado  Bernardo de Souza                                Deputado Marlon Santos

Deputado Iradir Pietroski                                         Deputado  Manoel Maria

Deputado elvino Bohn Gass                                    Deputado Ivar Pavan 
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EMENDA SUBSTITUTIVA Nº 1

Substitui o art. 5º do PLC91/2004, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 5º - Para efeitos desta Lei Complementar, o segurado poderá requerer a inscrição no IPE-SAÚDE, como seus dependentes, quando devidamente qualificados: 

I – do filho solteiro: 

a) civilmente menor e não emancipado;

b) inválido;

c) estudante de ensino regular, até o implemento dos 24 (vinte e quatro) anos de idade;

II – do cônjuge;

III – do convivente, independente da identidade ou oposição de sexo, que matenha relação de fato com o segurado caracterizada pela convivência pública, contínua e duradoura por período superior a 2 (dois) anos ou por filho em comum.

IV -  do ex-cônjuge ou ex-convivente que perceba pensão alimentícia; e

V – do enteado e do tutelado, nas condições do inciso I e sem pensão alimentícia, bens ou benefício suficientes para o próprio sustento e educação.


§ 1º - As informações referentes aos dependentes deverão ser comprovadas documentalmente, e a inscrição estará condicionada à prova inequívoca da condição pleiteada. 


§ 2º - A condição de invalidez deverá ser constatada por junta médica e comprovada periodicamente a critério do IPE-SAÚDE. 
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§3º -Os dependentes enumerados no inciso V deste artigo deverão comprovar a dependência econômica, caracterizada pela percepção mensal de renda não superior ao piso salarial mínimo estabelecido por lei aos servidores públicos estaduais.



§ 4º - Aos pensionistas não será permitida a inscrição de dependentes no IPE-SAÚDE.

Justificativa:

                              A emenda, contemplando na maior parte o objeto buscado pelos parlamentares nas emendas de nºs 2, 6, 7, 16, 36, 39, 50, 58, 61 e 62, que tratam sobre a questão da dependência, buscou reequilibar o sistema, definindo de forma correta a qualidade de dependente.

Para facilitar a compreensão dos nobres parlamentares, esclareço que alterações à redação original podem ser vislumbradas na alínea “c”, do inciso I e nos incisos III e V. Foram também suprimidos os §§ 3º, 4º e 5º do projeto originário e parte do § 2º, sendo criada nova redação para o § 3º, vindo, por fim, ser o §6º do texto inicialmente proposto renumerado, correspondendo, agora, ao §4º do texto legal.

Desta forma, impede-se o prosseguimento da proposta do Poder Executivo, no que tange o reconhecimento da dependência, permitindo, assim, a inclusão ao Plano de milhares de pessoas, que pelo Projeto de Lei Complementar exordialmente apresentado, seriam esquecidos.




   Sala da Comissão,    de junho de 2004.

Deputado João Osório                               
                 Deputado Nelson Härter

         Presidente                                               
                            Vice-Presidente

Deputado Jair Soares                                 
                Deputado Vilson Covatti
Deputado Giovani Cherini                       
             Deputado Ciro Simoni
                                                     Relator

Deputado  Bernardo de Souza                                Deputado Marlon Santos

Deputado Iradir Pietroski                                         Deputado  Manoel Maria

Deputado elvino Bohn Gass                                    Deputado Ivar Pavan 
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EMENDA SUPRESSIVA Nº 1

Suprime o art. 18 do Projeto de Lei Complementar nº 91/04.

“Art. 18 - Suprimido.” 

Justificativa:

                              A emenda busca adequar a redação do projeto à nova redação do artigo 5º, em virtude da qual a manutenção do artigo 18, da proposição exordial, perde seu objeto.




   Sala da Comissão,    de junho de 2004.

Deputado João Osório                               
                 Deputado Nelson Härter

         Presidente                                               
                            Vice-Presidente

Deputado Jair Soares                                 
                Deputado Vilson Covatti
Deputado Giovani Cherini                       
                Deputado Ciro Simoni
                                                         Relator

Deputado  Bernardo de Souza                                Deputado Marlon Santos

Deputado Iradir Pietroski                                         Deputado  Manoel Maria

Deputado elvino Bohn Gass                                    Deputado Ivar Pavan 
